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6.1 — A entrega das candidaturas poderá ser efectuada:
Pessoalmente, no balcão único de atendimento da câmara munici-

pal de Armamar ou remetidas pelo correio, registadas com aviso de 
recepção, para a Praça da Republica, 5110 — 127 Armamar, dirigidas 
ao presidente da câmara municipal, até ao termo do prazo fixado. Não 
serão aceites candidaturas enviadas pelo correio electrónico (devido a 
constrangimentos técnicos).

6.2 — A candidatura deverá ser acompanhada dos seguintes docu-
mentos:

a) Certificado de habilitações literárias;
b) Fotocópia número de identificação fiscal;
c) Fotocópia do bilhete de identidade ou cartão de cidadão;
d) Currículo actualizado, datado e assinado.

6.3 — Os candidatos que exerçam funções ao serviço do município de 
Armamar, ficam dispensados de apresentar as fotocópias dos documentos 
exigidos, desde que, se encontrem arquivados no respectivo processo 
individual, declarando -o, para o efeito no formulário de candidatura.

6.4 — Prazo de candidatura:
10 dias úteis, a contar da data de publicação do presente aviso na 

2.ª série do Diário da República.

7 — Métodos de selecção:
Prova de conhecimentos (PC) — método obrigatório;
Avaliação psicológica (AP) — método obrigatório;
Entrevista profissional de selecção (EPS) — método complementar.

Aos candidatos que se encontrem nas condições referidas no n.º 2 do 
artigo 53.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, caso não tenham 
exercido a opção, por escrito, pelos métodos anteriores, ser -lhes -ão 
aplicados os seguintes métodos de selecção:

Avaliação Curricular (AC);
Entrevista de Avaliação de Competências (EAC).

7.1 — A valoração final dos candidatos será convertida numa escala de 
0 a 20 valores, de acordo com a especificidade de cada método, através 
da aplicação das seguintes fórmulas finais:

a) VF = (PC × 50 % + AP × 25 % + EPS × 25 %)
b) VF = (AC × 40 %) + (EAC × 60 %)

em que:
VF = Valoração Final;
PC = Prova de conhecimentos;
AP = Avaliação Psicológica;
EPS = Entrevista de Profissional de Selecção;
AC = Avaliação Curricular;
EAC = Entrevista de Avaliação de Competências.

7.2 — Os métodos de selecção têm carácter eliminatório, sendo ex-
cluídos os candidatos que obtenham valoração inferior a 9,5 valores.

7.3 — Critérios de selecção:
Os parâmetros de avaliação e respectiva ponderação, constam das 

actas das reuniões do júri, que serão facultadas aos candidatos sempre 
que solicitadas.

7.4 — A prova de conhecimentos (PC), realizada individualmente, 
assumirá a forma oral e será de natureza teórica, admitindo -se a consulta 
de legislação (sem anotações ou comentários), cuja duração máxima será 
de 90 minutos, incidindo sobre as seguintes temáticas:

Atribuições e competências das autarquias locais; Quadro de com-
petências e regime jurídico de funcionamento dos órgãos do município 
e das freguesias; Regime de contrato de trabalho em funções públicas 
e Estatuto disciplinar dos trabalhadores que exercem funções públicas.

8 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de selecção 
é efectuada através de lista, ordenada alfabeticamente, afixada no edifício 
sede do município de Armamar e divulgada em www.cm -armamar.pt

9 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos, após homo-
logação, é publicada na 2.ª série do Diário da República.

10 — Conforme está previsto no n.º 1 do artigo 30.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, os candidatos excluídos serão noti-
ficados por uma das formas previstas no seu n.º 3 para a realização da 
audiência dos interessados.

11 — Composição do júri do concurso:
Referência A:
Presidente: Maria Amélia Correia Xavier Soares, chefe da Divisão de 

Acção Social e Desenvolvimento Rural, que será substituído nas faltas 
e impedimentos pelo 1.º vogal efectivo.

Vogais efectivos: Joaquim Alberto Cardoso Gouveia, coordenador 
técnico e Maria Ivete Borges Centenário Reais Ferreira, técnica superior 
de Psicologia.

Vogais suplentes: Marília Idalina dos Santos Assunção, Assistente 
Técnico e Helena Cristina Peixoto Vilela Vidazinha, técnica superior 
de Sociologia.

Referência B:

Presidente: Carlos Alberto Lopes Sobral, chefe da Divisão de Obras 
Municiais e Gestão Urbana, que será substituído nas faltas e impedi-
mentos pelo 1.º vogal efectivo.

Vogais efectivos: Manuel Rodrigues Ferreira, coordenador técnico 
e Maria Ivete Borges Centenário Reais Ferreira, técnica superior de 
Psicologia.

Vogais suplentes: Alberto José Loureiro Cochofel, encarregado geral 
operacional e Sandra Andreia Afonso e Álvares Marques, técnica supe-
rior de Administração Autárquica.

12 — Não foi efectuada a consulta prévia à ECCRC, determinada 
pelo disposto no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 
de Janeiro, por não ter sido ainda publicado qualquer procedimento 
concursal para constituição de reservas de recrutamento, estando por 
isso dispensada a obrigatoriedade da consulta, conforme instruções 
da DGAEP.

13 — Cumprindo o disposto no Despacho Conjunto n.º 373/2000, de 
01 de Março, declara -se que:

Conforme está consagrado na alínea h) do artigo 9.º da Constituição 
da República Portuguesa, a Administração Pública, enquanto entidade 
empregadora, promove activamente uma política de igualdade de oportu-
nidades, entre homens e mulheres, o acesso ao emprego e na progressão 
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda 
e qualquer forma de discriminação.

14 — Quota de emprego:
Nos termos do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 03 de Fe-

vereiro, os candidatos com deficiência têm preferência de igualdade 
de classificação, a qual prevalece sobre qualquer outra preferência 
legal. Os mesmos devem declarar no formulário de candidatura ao 
procedimento concursal, sob compromisso de honra, o respectivo 
grau de incapacidade e grau de deficiência, bem como, as respectivas 
capacidades de comunicação e expressão, a utilizar no processo de 
selecção, de acordo com o disposto nos artigos 6.º e 7.º, do diploma 
supracitado.

15 — Nos termos do disposto n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, o presente aviso será publicitado na 
Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt), no 1.º dia útil seguinte à 
publicação na 2.ª série do Diário da República, em www.cm -armamar.
pt e no prazo máximo de três dias úteis contados da mesma data, num 
jornal de expansão nacional.

Edifício sede do município de Armamar, 10 de Maio de 2010. — O Pre-
sidente da Câmara Municipal, Hernâni Pinto da Fonseca e Almeida.

303248913 

 MUNICÍPIO DE BARCELOS

Aviso n.º 10005/2010
Nos termos do disposto no n.º 2, do artigo 27.º, em conjugação com 

o n.º 1, do artigo 22.º, do Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, 
com a redacção dada pela Lei n.º 60/2007, de 4 de Setembro, e conforme 
o previsto no artigo 19.º, do Regulamento de Urbanização e Edificação 
do Município de Barcelos e por meu despacho datado de 2010 -04 -21, 
vai proceder -se à abertura do período de discussão pública relativa à 
operação de alteração das especificações do lote n.º 20 (vinte), do lote-
amento sito no Lugar de Real, da freguesia de Gueral, do concelho de 
Barcelos, titulado pelo alvará de loteamento n.º 026/2005, emitido em de 
26 -07 -2005, a que se refere o processo n.º 77904, em que é requerente 
Domingos Gomes Martins, contribuinte n.º 202 062 929, durante o 
período de 20 dias, com início no dia seguinte à publicação deste aviso 
no Diário da República.

O processo de alteração ao referido alvará, encontra -se disponível 
para consulta nos dias úteis, das 09 horas às 15,30 horas, na Secretaria 
da Divisão de Planeamento e Gestão Urbanística, da Câmara Municipal 
de Barcelos.

Município de Barcelos, 5 de Maio de 2010. — O Presidente da Câ-
mara, Miguel Jorge da Costa Gomes.

303228906 




